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ESTADO DA PARAíBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI N9 6i /94
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

(Deputado Simão Almeida - PC do B)

AO EXPEDIENTE DO DIA

1i. .de 03 de 19.9~._
0v03 de 19

----~~A~~~

I

"Acrescenta diSPositl'o
à Lei 5.602, de 17 e
junho de 1992, e dá u­
tras providências." I

A ASSEMBL~IA LEGISLATIVA DECRETA:

i
!

Art. 19 - Fica acrescentado ao Parágrafo Onifo, do

Art. 19 da Lei N9 5.602, de 17 de junho de 1992, um item qUf vigora-

I
Parágrafo Onico - omissis... I

7 - O pagamento diferenciado à mulher, quandp executa

tarefas iguais ou assemelhadas às pratic~das por

homens." I

rá com a seguinte redação:

"Art. 19 - omissis•••

Sala das Sessões, em 08 de março de

i

I
data I da

I

con1rãriO.

I
I

suaArt. 29 - Esta Lei entrará em vigor na

publicação.

Art. 39 - Revogam-se as disposições em

l
I
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JUSTIFICATIVA

As mulheres estão aumentando a sua participação no

mercado de trabalho mundial e, especificamente,'no mercado n~cional.'

A comprovação deste fato se deve aos estudos realizados pelai Organi­

zação Internacional do Trabalho - OIT, e pelo IBGE, que copstataram

que, à nível mundial, as mulheres correspondiam a 35% dos t~abalhado

res em geral e as sua projeções eram de que, nas regiões ma~s desen­

volvidas, o número de mulheres que trabalha aumentaria 20 milhões

por década.
No plano nacional, o IBGE demonstra que ~xiste uma

tendência de que as mulheres trabalhadoras brasileiras vem qumentando

a sua participação no mercado de trabalho. Em 1970 as mulh~res cons- .

tituíam 18,5% da força de trabalho. Em 1980 este contingen~e atingia

36%. Dados mais recentes confirmam que cresceu, ainda mais( a parti-

cipação da mulher na produção.
Dentro deste contexto, o movimento de mu~heres vem

denunciando a discriminação que as empresas fazem em relaçã~ aos sa­

lários entre homens e mulheres que exercem as mesmas funçõep.
O PNAD (Pesquisa Nacional de Amostragem Domici-

liar) de 1989, informava que a renda média real das mulhere!s

53% em relação a 1ge1, embora elas continuem ganhando apen~s

renda masculina. Isto é uma prova cabal da discriminação que

nos sálarios entre homens e mulheres no campo do trabalho.
Por esta justificativa, prova-se a nece~sidade des-

te Projeto de Lei, que acrescenta um ítem importante nas proibições

estabelecidas na Lei 5.602/92, da qual trata das penalidad$s aos est~

cresceu

29% da

existe

belecimentos que discriminem mulheres trabalhadoras.
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-Art. 22 - Aos infratores desta Lei serao aplicadas, c~~ula
tivamente ou nao, as seguintes penalidades:

I - advertência;
II - multa;

III - suspensão temporária de autorização de funci namento;
- I _

IV - cassaçao de autorizaçao de funcionamento;

V suspensão ou cassação de autorização, permis ão ou
concess~o outorgadas pelo Poder P0blico Estadual; ,

VI - suspensão temporária de inscriç~o estadual;
, (

VII - impedimento de acesso a creditos estaduais;
VIII- inacessibilidade a cadastros e procedimentos licitó­

rios realizados pela administração direta e indireta.

-§ 1Q - As penas previstas nos incisos I e IV serao aplica-
das progressivamente.

,
. § 2º - A multa prevista no inciso II variara de 10 a 1.000

UFIR (Unidade Fiscal de Referência) ou outra unidade fiscal [que ve­
nha subs t í tui-la.

"

•,

\ ' Art. 32 - A apuração das infrações a esta Lei serái feita

éj.ssegura
i -

em procedimento prbprio, instaurada pelo brgio competente,..
do ao acusado amplo direi to de defesa ... ,

Art. 4º - Qualquer cidadão poderá comunicar ao brg~o comp~
tente as infrações ~ presente Lei.

-çao. Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua Rublica-

Art. 62 - Revogam-se as disposições em contrário.
J
!

DO ESTADO fA PARA~BA,
Legislatur

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Pessoa,17 àe junho de 1992; 12ê

,-

\.
\
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LEI NQ 5.602 de 17 de junho de 1992.

.~;""Vis/..
Estabelece penalidades i

I
.estabelecimentos que discrimin~m

lheres e dá outras providência1'

I
O PHESIDEN'l'E DA ASSEMULÉIA LEGISLA'l'IVA DA lJl\.rJl.ÍBA: i

Faço saber que o Poder Legislativo apro~u, e eu, no~

ôr·

aos
mu-

ter-
§ 7flmos do arte 66, §§ 32 e 72, da Constituição Federal e acto

da,Constituição Estadual, PROMULGO a seguinte:
I
I

, ~ I

Art 12 - O Poder Publico Estadual, no ambito de su~s atri-

buições, penalizará os estabelecimentos comerciais, industri!ais e

empresas em geral que não observarem ou restringirem os dir~itos da

Imulher .

Parágrafo único - Consideram-se com~ práticas rest~itivas'
aos direitos da mulher, entre outras, a adoçao de medidas n~o pre-

vistas na legislação pertinente e, especialmente: I

. ,:.

1- exigência ou solicitação de comprovante de estfriliza­

ção para admissão ou permanência no empregoi

Ii

i
sa.ngue

I se reçáo
I

cojo

I

2 - exig~ncia ou solicitação de teste de urina ou

para verificação do estado de gravidez, em processos de

para admiss~o ao emprego;

3 - exig~ncia de exame ginecolbgiCO peribdico, condi-

\.
- ~çao para permanencia no emprego i

4 _ discriminaçao de mulheres casadas ou mães, noi proces-

sos de seleção ou rescisão de dmpregoi I
5 _ prevalecer-~e da sua condição hierárquica part, na r~

,:lação de trabalho, exigir ou obter vantagem sexual da mulhrr;

6 - fazer revistas intimas ao final de cada exped~ente.
I
I

"

----_._-----_._.__ .-



ESTADO DA PARAíSA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Joã.o Pe..6.6oa., em de ma.lte.:" do. 1994.

Senha~ Gov~na.do~

Enc.a.m,[nho a. VO.6.6a.Exc.etênUa. o a..utogJta6o do Pl1.oJe:to 'I!_. Le...<.. nº
61/94, de a.utow do nObJLeVeputa.do SIMÃO ALMEIVA,Que ACJee.J.Jcenta. di_.A,~~)(J,_·:tLvo ã Le)..
5.602, de 17 de junho de 1992, e dá. Ou;f..JLMpltov,[dimc.,[M.

Ao SenllOfl.. RONALVO CUNHA LIMA
GOVERNAVOR VO ESTAVO VA PARAíBA
NESTA

o•• o' __ ._ •• _ ••• __ .... _.w · _
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ESTADO DA PARAlsA

ASSEMBLÉL~ LEGISLATi\'A
CASA OE E?ITÁCIO PESSOA

Joã.o Peu,oa, em

Senho4 Gove4nado4

Enc.a.m-i.nhoa VO.6.6aEx.c.e1.~nUa. ° au.toglta6o do PitO j do de Lu nQ
61/94, de. aut.ofÚa do noblte Veput.a.do SIMÃO AUfEIVA, qu.e. Ac.Jte.6c.e.nm d,üp Ú.,t,ÜIG! ã. Lú

5.602, de. t t de ju.nho de 1992, (?, dii ou.tJta..6 p4ov-<'dé.nc.ia..6.

Atenuo,~amente,

Ao Se,Hholt RONALVO CUNHA LIMA
GOVERNAVORVO ESTAVO VA PARAfBA
NESTA

---_ .._" '" ".._- , __._-_._--_ _ -_._._----------



ESTADO DA PARAisA,
ASSEMBLEIA LEGISLATIVf\

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

ÁUTDGRAFO NQ 007/94
PROJETO VE LEI NQ 61/94

I

rrA~een;ta. cLi.6po,Ú.-ti~o ti L(>..Á~5. f07 r. de. 17
de. junho de. 1992 r e.da. oumas p'fvA.dene.ú.t6.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA
I

I

I
M;t. 1º - F.ic.a acJtuc.e.n-ta.do ao PcvUigJta.1ÍoOYÚe.a, do Iv'tlt. 1º

Lu nQ 5.602, de. 17 de. junho de. 1992, um Uem que. v.igoJuVr.a com a -6('.gIÚfl~k" Jte..do.Ç.(w:
I
I

I
P~g)ta6o UYÚc.o - o~~~..... j
7 - O pagame.nto d.i6eJte.nUado ti mui.heJt, quando e,X2.C..U..t

..i..gUlÚ.6 ou M~ eme1.ha.dM à1, pJta.t...i.c.adM po« hoyllC!r74 " •

....~

:tO,/Le 6a..ó

i

M;t. 2º - E~ta. Lu e.n:tJz.aJtã em v.igoJt na d.a.;ta. de. ,oua. J)ltoUc.ação.

i
M;t. 3º - Revogam-~e. M fupo~.içõu em c.ontJtruo.

Paço da. M~embl.'é.i.a Le.g.i6la:ti.va do Esxado da. PaJuJ.1ba., em João Pe.6-
~oa. de.maJtc;o de. 1994 •

..



CASA OE EPITÁCIO PESSOA

ESTADO DA PARAiBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI N9 6i /94

(Deputado Simão Almeida - PC do B)

'. , . {:C i:

::'J;o'!;". '~~r.! : ' »...,.",\........., ,.;.',(.\ '<_
/1' .;

~~ ,

\ .' /

I~t.ói~.~~~ .s" '_t
I

"Acrescenta dispositi o
à Lei 5.602, de 17 e
junho de 1992, e dá o -
tras providincias."

AO EXPEDIENTE 00 DIA
1i. ,de_Q3 de 19iJ_~ __

Em. ~-iQ U3 de 19 g"
'------ --- --~-~

PreGàent.

..

Art. 19 - Fica acrescentado ao Parágrafo Onic, do

Art. 19 da Lei N9 5.602, de 17 de junho de 1992, um item que vigora­

rá com a seguinte redação:

"Art. 19 - omissis•••

Parágrafo Onico - omissis•.•

7 - O pagamento diferenciado à mulher, quand executa

tarefas iguais ou assemelhadas às pratic das por

homens."

A ASSEMBL~IA LEGISLATIVA DECRETA:

Sala das Sessões, em 08 de março de 1994.
A.... lorl ao Plen'rlo
C..,atou n f.:xpedl.nt'J 1
. () .~

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua

publicação.

" Art. 39 - Revogam-se as disposições em cont ário.

10 aECRET..."IO



JUSTIFICATIVA

ESTADO DA PARAlBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

As mulheres estão aumentando a sua part~cipação no
I

mercado de trabalho mundial e, especificamente, no mercado [nacional.I

A comprovação deste fato se deve aos estudos realizados pe~a Organi­

zação Internacional do Trabalho - OIT, e pelo IBGE, que

que, à nível mundial, as mulheres correspondiam a 35% dos

~onstataram

Itrabalhad~

res em geral e as sua projeções eram de que, nas regiões ~ais desen­

volvidas, o número de mulheres que trabalha aumentaria 20 I milhõesi

por década.
No plano nacional, o IBGE demonstra que lexiste uma

I

tendência de que as mulheres trabalhadoras brasileiras vem 'I aumentando

a sua participação no mercado de trabalho. Em 1970 as mull1erescons­

tituíam 18,5% da força de trabalho. Em 1980 este continge~te atingia

36%. Dados mais recentes confirmam que cresceu, ainda mai9' a parti-
i

'.cipação da mulher na produção.
I

Dentro deste contexto, o movimento de m~lheres vem

denunciando a discriminação que as empresas fazem em relaç~o aos sa­

lários entre homens e mulheres que exercem as mesmas funçõ1s•
O PNAD (Pesquisa Nacional de Amostragem I Domici-

liar) de 1989, informava que a renda média real das mulher~s cresceu

53% em relação a 1ge1, embora elas continuem ganhando apen1s

renda masculina. Isto é uma prova cabal da discriminação ~ue

nos sálarios entre homens e mulheres no campo do trabalho.
Por esta justificativa, prova-se a nece~sidade des

29% da

existe

te Projeto de Lei, que acrescenta um ítem importante nas iproibições

estabelecidas na Lei 5.602/92, da qual trata das penalidad~s aos esta

belecimentos que discriminem mulheres trabalhadoras.

~Gº!~
ES~~~l - PC'do BDeputa

/-
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ESTADq DA PARAIBA
ASSEfv1BLEIALEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
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Art. 22 - Aos infratores desta Lei serão aplicadas cumula

tivamente ou não, as seguintes penalidades:

I - advertência;
II - multa;
III - suspensão temporária de autorização de funci narnento;

IV - cassação de autorikação de funcionamento;
V - suspensão ou cassação de autorização, permis ão ou

concessão outorgadas pelo Poder Público Estadual; ,
VI - suspensão temporária de inscrição estadual;,
VII - impedimento de acesso a cr~ditos estaduais;
VIII- inacessibilidade a cadastros e procedimentos licitb­

rios realizados pela administraçio direta e indireta.
-§ 1º - As penas previstas nos incisos I e IV serao aplica-

. das progressivamente.

§ 2º - A multa prevista no inciso II variara de 10 a 1.000

UFIR (Unidade Fiscal de Referência) ou outra unidade fiscal que ve­

nha substitui-la.

Art. 32 - A apuração das infraç~es a esta Lei ser feita
em procedimento pr6prio, instaurada pelo 6rgão competente, assegur!

do ao acusado amplo direito de defesa.

Art. 4º - Qualquer cidadão poderá comunicar ao 6rr~o comp!

tente as infraç~es ~ presente Lei.

, :

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publica-..
çao.

Art. 6º - Revogam-se as disposiç~es em contrário.

João'em

CARLOS r

--_._--_..._ ...
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-: __ .1t,'\'.'" . _ Art 1º - ~ Poder Público Estadual, no âmbito de suais atri-
~\\ buiçoes,penalizara os est~elecimentos comerciais, industriais e
i':. :j . ' empresas em geral que não observarem ou restringirem os dir ítos da
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EST ADQ DA PARAIBA
ASSErv1BLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA

" .;
Ir
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LEI NIl 5.602 de 17 de junho de 1992.

·~~'·i;;"

~

._,.,.f
l-

.

Estabelece penalidades aos

estabelecimentos que aiscrimi~ m mu­
lheres e d~ outras provid~ncia

o PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLA'fIVA DA :Jt\.l\ld w\:

Faço saber que o Poder Legislativo apro~ou, e el:, no' ter­

mos do arte 66, §§ 3Q e 7Q, da Constituiçio Federal e a~t. 65, § 72

da.Constituiçio Estadual, PROMULGO a seguinte:

mulher.
Parágrafo único - Consideram-se como práticas rest itivas'

aos direitos da mulher, entre outras, a adoção de medidas n o pre­

vistas na legislação pertinente e, especialmente:

1_ exig~ncia ou solicitaçio de comprovante de est riliza-

" ção para admissão ou permanência no emprego;
se.ngue2 _ exig~ncia ou solicitação de teste de urina ou

para verificação do estado de gravidez, em processos ele

para admissão ao emprego;

3 _ exigência de exame gineco16gico peribdico, 80

-seleçao

condi-

proces-

_ A

çao para permanencia no emprego; ..
mae s , no4 _ discriminação de mulheres casàdas ou

sos de seleção ou rescisão de ~mprego;

5 _ prevalecer-~e da sua condiçio hier~rquica par , na re

lação de trabalho, exigir ou obter vantagem sexual da rnuLh -r:

6 _ fazer revistas intimas ao final de cada exped'ente.

:t
._-_ .._-------_ .....- _--_ .. ........---_ ...__._---

..._ ....~._._._-" _ ... -_ ....-_..
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1
ESTADO DA PARAlsA

ASSEMBLÉIA LEGISLA1'1'!J~
CASA OE EPITÁCIO PE:SlliOA.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 61/94

Ementa: "Acrescenta dispositivo àJ Lei'
5.602, de 17 de junho de 1992

e dá outras providências:".

AUTOR: Deputado SIMÃO ALMEIDA

RELATOR: DEP:. GIlBR8N~ASFORA

P A R E C E R

:r - RELATÓRIO

Chega para análise desta Comissão de Consti
tuição, Justiça e Redação, o Projeto de Lei nº 61/94, de au110ria do
nobre parlamentar Simão Almeida, que "Acrescenta dispositivos à Lei'
5.602, de 17 de dezembro de 1992, e dá outras providências.

É o relatório

II - VOTO DO RELATOR

,
Analisando retidamente o projeto ~m epigra-

fe, vislumbramos toda sua legalidade, juridicidade e respaldo consti-
I

tucional, além do que a matéria, a luz do nosso Diploma Maior, vem
de forma brilhante e justa complementar os direitos assegur4dos pe­
la nossa constituição ao sexos masculino e, no caso em tela do femini
no. Diante disso, respaldado nos ditames constitucionais de igualdade
e na harmônica convivência humana, somos de parecer pela ap~ovação da
proposição em estudo, tal qual encontra-se redigido.

É o parecer
Sala Comiss~es, 14 de março.:CLA ÓR':;

de 1994

v
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ASSEMBLÊIA LEGISLATIVA
CASA OE EPlTACIO PESSOA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO

III - PARECER DA COMISSÃO

Esta Comissio de Constituiçio,]Justiça

e Redaçio, através do estudo ao Projeto de Lei nº 61/94, res9lve, em
I

conformidade ao que foi exposto pela relatoria, acostar-se ar voto '
do Sr. Relator, e por fim, opina pela aprovaçio do aludido ptojeto,'
atendidas as suas diretirizes legais e de boa técnica legisl~tiva.

i

.. prUVi:iOO o Par. _ eoer ..
1íscussao única

J;~-_r1.:1L!__ b .7 1-.53

MEMBRO

"
MEMBRO

MEMBRO

,.. 51."".,.
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ASSLMDL~IA LEGISLATIVA
'o". 0_. • _.. ,' ! r:- ,~::.';:~s oa

COMISS~O DE CONSTITUI~~O. JUSTI~A E REDAÇ~O

_.III -- PARECER DA COHISSXO.

A Comissio de Constitui~io> Justi~a e Reda~io. cata
e recomenda a aproYa~io do Projeto de Lei nQ
voto do Relator.

/94. nos term s do

Sala da Comissio.

RELATOR

MEMORO

MEMORO

MEMBRO


